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EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) DOUTOR (A) JUIZ (A) DE DIREITO DA VARA DO SISTEMA DOS JUIZADOS DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE SALVADOR – ESTADO FEDERADO DA BAHIA
Prioridade na Tramitação
ORMELIA CASTRO SILVA CONCEIÇÃO, brasileira, divorciada, aposentada, portadora do RG nº 0054765692, inscrita no CPF sob o nº 073.242.195-00, residente e domiciliada na Rua Francisco de Assis, nº 71 A, Bloco 01, Ap. 303, Jardim das Margaridas, CEP 41502-125, Salvador-Bahia, telefone para contato (71) 3381-9918/(71) 8843-4618/(71) 8723-2285, sob o patrocínio da Defensoria Pública do Estado da Bahia, por um dos seus membros, constituído na forma do art. 148, I, da Lei Complementar Estadual nº. 26/2006, com endereço funcional constante no rodapé, onde deverá ser intimado pessoalmente dos atos processuais, vem, respeitosamente, perante V. Exa., propor a presente
AÇÃO ORDINÁRIA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA JURISDICIONAL
contra o Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público, CNPJ 13.937.032/0001-60, representado pelo i. Procurador Geral do Estado, com endereço na Procuradoria Geral do Estado da Bahia, Centro Administrativo da Bahia, Av. Luís Eduardo Magalhães, 3a. Avenida, 370, CEP: 41.745-005, Tel. (71) 3115-0492, nesta Capital, pelas razões de fato e de direito que ora passa a expor:
1.    Da Assistência judiciária gratuita.
Inicialmente, requer sejam concedidos os benefícios da Justiça Gratuita, na medida em que a Requerente se afigura carente de recursos financeiros, uma vez que seus rendimentos não são suficientes para arcar com o ônus das custas processuais e honorários advocatícios, sem prejuízo do seu sustento pessoal ou de sua família, nos termos e para os efeitos da Lei nº 1.060/50 e posteriores alterações.
2.
Da prioridade na tramitação.
Requer, ainda em exórdio, a prioridade na tramitação do presente feito, por se tratar de pessoa idosa, segundo atesta documentação acostada ao feito, haja vista o quanto disposto no artigo 1.211-A do Código de Processo Civil, alterado pelo artigo 1° da Lei 12.008 de 29 de julho de 2009, o qual passou a vigorar com a seguinte redação:
Os procedimentos judiciais em que figure como parte ou interessado pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, ou portadora de doença grave, terão prioridade de tramitação em todas as instâncias.

Outrossim, nos termos do aludido 1.211-B, caput e §1° do Código de Ritos, também modificado pelo Lei 12.008/09, requer sejam tomadas as providências necessárias para que se faça constar tal condição em local visível nos autos do processo.
3  Dos Fundamentos Fáticos. Breve Resumo dos Fatos. Da Pretensão e seus fundamentos
A presente demanda objetiva a prestação da tutela jurisdicional para condenar o Estado da Bahia em obrigação de fazer consistente em garantir as despesas e pagamentos relativos ao fornecimento de medicamento essencial ao tratamento que a especial condição de saúde da Requerente dispensa e requer.
Consoante disposto no Relatório Médico anexo, datado de 10/12/2015, assinado pela médica Suzana Guerra Silveira, CRM 12514, a Requerente, idosa de 66 anos de idade, é portadora de HIPERTENSÃO ARTERIAL SEVERA ASSOCIADA À CARDIOPATIA. Além disso, ela apresenta arritmia significativa (CID´s I.49.5, I.48 e I.11).
A Requerente realizou implante de marca-passo há alguns meses e para realizar o tratamento de sua doença de natureza grave NECESSITA DE SUPORTE MEDICAMENTOSO DA MEDICAÇÃO RIVAROXABAN (Xarelto®).

Diante da dificuldade financeira de custear o tratamento medicamentoso, a Requerente buscou a assistência jurídica da Defensoria Pública para solicitar o fornecimento do insumo pelo Estado.

Esta Instituição essencial à Justiça, na tentativa de resolver administrativamente a demanda, oficiou à Diretoria de Assistência Farmacêutica do Estado OFÍCIO DPE CAJ I/FP 629/2015, anexo. Este órgão afirmou que a medicação não está incorporada ao SUS.

Contudo, apesar de não incorporada ao SUS a medicação é aprovada pela ANVISA e indicada para os quadros clínicos semelhantes ao da Requerente. Assim, diante da prescrição médica, é obrigação do Estado fornecer a medicação adequada ao tratamento da Requerente. 
Tendo em vista que a não disponibilização do medicamento, ou mesmo a tardia disponibilização, pode implicar em iminente risco à saúde da Requerente, e ainda, alternativa não se divisa senão a provocação da prestação da tutela jurisdicional, com base no artigo 5º, inciso XXV da Constituição Federal, a fim de que seja salvaguardado o seu direito à saúde.

Portanto, considerando a relevância da situação ora exposta, alternativa não se divisa senão o da provocação da tutela jurisdicional objetivando a condenação do Estado da Bahia em obrigação de fazer consistente em fornecer o medicamento considerado essencial ao tratamento da Autora.
4. 
Dos fundamentos jurídicos.
Consoante narrado quando da demarcação dos fatos, versa a demanda em análise sobre pedido objetivando que o Estado da Bahia garanta, através de custeamento pelo Sistema Único de Saúde, o fornecimento da medicação, essencial para o tratamento da Requerente.
A Constituição Federal, em consonância com as Constituições mais avançadas, dedicou especial consideração à preservação da dignidade da pessoa humana e aos direitos sociais, dentre eles, está incluído, de forma expressa, a saúde.
Na realidade, a atual Carta Constitucional de 1988 elevou a saúde à categoria de direito social e estabeleceu os princípios da universalidade, da gratuidade e da assistência integral, admitindo, inclusive, a participação privada na sua Execução.
Melhor esclarecendo, em 1988 o Brasil decidiu que a saúde constitui direito social e outorgou ao Estado a obrigação de garantir sua prevenção e recuperação mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doenças e outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para a promoção, proteção e recuperação da saúde.
Nestas circunstâncias, deve o titular do direito, ao buscar o acesso universal a saúde, ter a mais ampla proteção e a seu favor serem dirimidas quaisquer dúvidas, de tal sorte que as posturas que negam o tratamento de saúde as pessoas hipossuficientes, não levando em consideração a necessidade de restabelecimento completo da saúde, devem ser combatidas energicamente pelo Poder Judiciário.
A par disso, as normas relativas ao direito à saúde têm sede na Seção II, do Capítulo II, do Título VII, da Constituição da República Federativa do Brasil ("Da Ordem Social"), dispondo o artigo 197 que:

São de relevância pública as ações e os serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado.

Ainda nesse mesmo sentido, disciplina o artigo 196 da Constituição Federal que:

A saúde é direito de todos e dever do estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para a sua promoção, proteção e recuperação.

Nessa senda, incumbe ao Estado (gênero) proporcionar os meios adequados visando proteger a saúde do indivíduo, especialmente quando observa se tratar de iminente hipótese de danos e males à saúde, de sorte que o Sistema Único de Saúde torna a responsabilidade solidária linear alcançando a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, podendo o usuário recorrer a qualquer um deles ou a todos.
Consoante entendimento perfilhado pelo E. Supremo Tribunal Federal, as normas das Constituições da República e dos Estados que asseguram o direito à saúde e, no caso de pacientes carentes, a garantia da total cobertura assistencial à saúde, não se tratam de normas programáticas, mas sim de norma fundamental de eficácia direta e aplicabilidade imediata, concretizadora do princípio da dignidade humana, estampado no preceito normativo enunciado no inciso III do artigo 3º, da CRFB.  
À luz dos preceitos normativos constitucionais acima invocados, ao Requerido compete, através de sua Secretaria específica, a execução da distribuição do medicamento que se afigurem necessários para a preservação da saúde dos seus cidadãos, além das providências necessárias ao respectivo e adequado tratamento.
A Lei nº 8.080/1.990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências, ao normatizar de forma mais específica o tema, assim enuncia no que diz respeito ao fornecimento de medicamentos:

Art. 6º Estão incluídas ainda no campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS):

I - a execução de ações:

(...)

d) de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

Acerca do papel do Estado conforme disciplinado na Lei 8.080/90 cabe à direção estadual do SUS avaliar, em caráter suplementar, formular, executar, acompanhar e avaliar a política de insumos e equipamentos para a saúde.

No âmbito estadual, foi editado o Decreto nº 11.935 de 19 de janeiro de 2010 da Bahia, que dispõe sobre a Política Estadual de Assistência Farmacêutica e dá outras providências. Veja-se:
Art. 1º - Fica instituída a Política Estadual de Assistência Farmacêutica, cuja execução obedecerá ao estabelecido neste Decreto, sem prejuízo do disposto na legislação federal e estadual pertinente.

Parágrafo único - Para os efeitos deste Decreto, considera-se assistência farmacêutica o conjunto de atividades destinadas à promoção, proteção e recuperação da saúde, tanto individual, como coletivo, tendo o medicamento como insumo essencial e visando o acesso e ao seu uso racional.(gn)
Dessa forma, outra alternativa não resta senão ingressar com a presente demanda, objetivando a prestação da tutela jurisdicional para garantia e efetivação do direito à saúde da Autora.
5   Do pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional
Na esteira da melhor doutrina sobre tutela antecipatória, a citar Luiz Guilherme Marinoni, conclui-se que determinados pedidos dentro de uma demanda ensejam a antecipação do seu julgamento, eis que evidenciados no seu aspecto legal fático.

Verifica-se, in casu, que o pedido consubstanciado na obrigação de fazer, que se pretende ver julgado antecipadamente, na verdade, é uma solução que se impõe no presente caso, eis que se aguardar uma deliberação final dentro do procedimento ordinário, configurar-se-á, indubitavelmente, dano irreparável à saúde da Requerente.
Como é cediço, o artigo 273 do Código de Processo Civil, com nova redação determinada pela Lei nº. 8952/94 autoriza seja concedida liminarmente e inaudita altera pars, medida antecipatória dos efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, verossímil a alegação e baseada em provas fundadas, haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação (Tutela antecipada da urgência).
A verossimilhança do alegado está presente na documentação acostada, comprovando a enfermidade da Requerente e a necessidade de realização de tratamento prescrito. Quanto ao periculum in mora, esse consiste nas gravíssimas consequências decorrentes da ausência de tratamento recomendado à Requerente, ou mesmo que tardiamente disponibilizado, devido a sua peculiar e especial condição de saúde.
No que concerne ao momento da concessão da antecipação de tutela, o legislador não o fixou rigidamente. Assim, consoante doutrina do Prof. HUMBERTO THEODORO JÚNIOR, "nada impede, portanto, que seja postulada na inicial, cabendo ao Juiz apreciá-la antes ou depois da citação do Réu, conforme sua maior ou menor urgência" (in. Curso de Direito Processual Civil. Vol. II, Apêndice. Forense, 19ª ed., 1997, p. 613, grifo nosso). Prosseguindo, o mesmo Autor a firma que:
A posição de Calmon de Passos de que a tutela prevista no artigo 273 do CPC, por depender de prova inequívoca, somente deferível após o encerramento da fase de postulação, com a conclusão do estágio de resposta do Réu, e depois de cumpridas eventuais medidas de regularização do processo (Da Antecipação da Tutela, in Sálvio de Figueiredo Teixeira, ob. Cit., p. 193) não corresponde aos objetivos visados pelo legislador, nem foi acolhida pela corrente doutrinária predominante.
(...) O que realmente quis o art. 273 foi deixar a matéria sob um regime procedimental mais livre e flexível, de sorte que não há momento certo e preclusivo para a postulação e deferimento e deferimento da antecipação de tutela" (ob. Cit., p. 613/614, grifo nosso).
Não se pode olvidar que a hipótese fática trazida aos autos pela Requerente evidencia a urgência na concessão da medida antecipatória dos efeitos da tutela pretendida, haja vista que, conforme já anteriormente destacado, a Requerente não possui condições de prover, com recursos próprios, os custos necessários para o seu tratamento.
Desse modo, impõe seja o Estado da Bahia compelido a proporcionar os meios adequados ao tratamento da Requerente, fornecendo-lhe o tratamento medicamentoso indicado em Relatório Médico anexo.
6   Da tutela da obrigação pelo equivalente: bloqueio/sequestro de verbas públicas em caso de descumprimento da decisão judicial.
A prestação da tutela jurisdicional visa, primordialmente, conferir ao detentor do direito resultado idêntico àquele previsto no ordenamento, que não foi obtido em decorrência da inobservância de uma conduta imposta pela lei.
Dentro deste contexto, é função do magistrado a efetivação desse direito, materializado na concessão da tutela especifica, e em caso de sua impossibilidade, na obtenção de um resultado prático equivalente a aquela.
Nesse especial sentido, o §5º do artigo 461 do Código de Processo Civil expressamente estabeleceu que para a efetivação da tutela específica ou a obtenção do resultado prático equivalente, poderá o juiz, de ofício ou a requerimento, determinar as medidas necessárias, tais como a imposição de multa por tempo de atraso, busca e apreensão, remoção de pessoas e coisas, desfazimento de obras e impedimento de atividade nociva, se necessário com requisição de força policial.
Como é sabido, em casos como o que ora se apresenta, a jurisprudência dos Tribunais é reiterada e pacífica no sentido de admitir o cabimento do bloqueio de valores necessários para a aquisição de medicamentos diretamente na contracorrente do Ente Estatal, senão vejamos:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. MEDICAMENTO. BLOQUEIO DE VERBAS PÚBLICAS. POSSIBILIDADE. 1. A medida excepcional de bloqueio de verbas públicas a fim de possibilitar a efetivação da determinação judicial para o fornecimento de medicamentos imprescindíveis ao enfermo hipossuficiente, mostra-se adequada, em razão da relevante urgência que se reveste o caso concreto. Recuso não provido. (TJ-SP - AI: 21996458420148260000 SP 2199645-84.2014.8.26.0000, Relator: Camargo Pereira, Data de Julgamento: 24/02/2015, 3ª Câmara de Direito Público, Data de Publicação: 03/03/2015).
Tomando em conta o acima exposto, requer, de logo, na hipótese de descumprimento por parte do Estado da Bahia da obrigação do fornecimento do medicamento almejado, o bloqueio da quantia necessária à aquisição do insumo indicado nas contas do ente estatal ora demandado, único meio de garantir a efetividade da tutela jurisdicional do direito da Requerente.
7   Dos pedidos e requerimentos finais
À luz dos elementos evidenciados constata-se indubitável e cristalina a responsabilidade e obrigação do Estado da Bahia quanto ao fornecimento do medicamento necessário e imprescindível para o tratamento adequado a ser dispensado à Requerente, pelo que, em virtude da conclusão ora apontada, requer, respeitosamente:

a) seja deferido o pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita, nos termos e para os efeitos da Lei nº 1.060/50;
b) seja conferida prioridade de tramitação à presente demanda, nos termos do preceito normativo enunciado no art. 1.211-A do Código de Processo Civil, consignando-se, para tanto, dita prerrogativa na capa do caderno processual;

c) a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional para determinar ao Estado da Bahia que, imediatamente, autorize, custeie e efetive todos os cuidados necessários para o tratamento da Requerente, notadamente com o fornecimento do medicamento RIVAROXABAN (XARELTO®), essencial para seu tratamento de saúde, na quantidade e periodicidade dispostas nos termos do Relatório Médico anexo, com urgência, sob pena de imposição de multa diária não inferior a R$ 3.000,00 (três mil reais), em caso de atraso no seu cumprimento;
Após deferido e efetivado o pedido de antecipação dos efeitos da tutela acima:

d) seja determinada a citação do Requerido, por meio de Oficial de Justiça, no endereço fornecido alhures, para, querendo, responder aos termos da presente demanda, sob pena de serem admitidos e reconhecidos como verdadeiros os fatos narrados;

e) seja confirmada a antecipação dos efeitos da tutela, conferindo-lhe caráter definitivo, julgando-se, ao final, procedente os pedidos formulados, condenando o Estado da Bahia no custeio de todos os cuidados necessários para o tratamento da Requerente, notadamente com o fornecimento do medicamento RIVAROXABAN (XARELTO®), essencial para seu tratamento de saúde, na quantidade e periodicidade indicadas nos termos do Relatório Médico anexo, com urgência, sob pena de imposição de multa diária, não inferior a           R$ 3.000,00 (três mil reais) e/ou bloqueio de verbas do ente federado demandado para tal intento,  em caso descumprimento;

f) A condenação do réu nas custas processuais e honorários advocatícios de acordo com o art. 20 do CPC; estes deverão ser revertidos à Defensoria Pública do Estado da Bahia, “ex vi” o artigo 6º, inciso II, da Lei Complementar Estadual nº 26/2006 (Lei Orgânica da Defensoria Pública do Estado da Bahia).
g) Sejam observados os ditames relativos à intimação pessoal dos membros da Defensoria Pública e a contagem em dobro de todos os prazos, nos moldes da Lei Complementar Estadual nº 26/2006 e Lei nº 1.060/50.
Requer a produção de todos os meios de prova em Direito admitidos, notadamente juntada de documentos em prova e contraprova.

Dá à causa o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
             Termos em que, pede deferimento.

          Salvador, Bahia. 15 de janeiro de 2016.
PAULA PEREIRA DE ALMEIDA
Defensora Pública do Estado da Bahia
Ronne Cleberson de Lima Gomes
Analista Técnico da DPE-BA

Defensoria Pública do Estado 
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